
5
I[@b@iã'hã

CASA DAS LEIS, CASA DO  POV0

PARECER J(JRÍDICO N° 23/2026

Ref.: DISPENSA DE LICITAÇÃO n° 10/2026 -SRP -CONTRATAÇÃO DE EMPBESA PARA FORNECIMENT0

DE  GÊNEROS  ALIMENTÍCIOS  (ÁGUA  MINERAL)  PARA  UTILIZAÇÃO  DA  CÂMARA  MUNICIPAL  DE

ITABAIANA/SE.

ANÁLISE      JURÍDICA.      DIREITO      ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÕES E CONIRATOS. ÁGUA MINERAL. DISPENSA
DE LICITAÇÃO EM RAZÃO DO VALOR. VALOR GLOBAL
DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO DENTRO D0 LIMITE
PREVISTO NA LEI DE LICITAÇÕES. PELA LEGALIDADE
D0 PROCEDIMENTO.

1.   RELATORI0

Trata-se de análise dos aspectos legais do procedimento tombado sob a nomenclatura
"DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 10/2026 -SRP", no qual a CÂMARA DE VEREADORES DE

T:TÀ:BA]jANAjsE   Oh;]C=rivzL   i1  .`CONTRATAÇÃO   DE   EMPRESA   PARA   FORNECIMENTO   DE   GÊNEROS

ALIMENTÍCIOS (ÁGUA MINERAl.) PARA UTILIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITABAIANA/SE. " .

Eis os materiais listados para a aquisição: a) 4800 unidades de Água Mineral sem

gás; copo plástico 300m], selo de alumínío para proteção; b) 550 unidades de Água Minera] sem

gás,  garrafão  retornável de 20L,  selo plástico para proteção  e;  10 unidades  Garrarao 20L
retornáve], vazio, dentro da valídade

Em consulta realizada ao PLANO DE CONTRATAÇÃO ANUAL - PCA de 2027

deste Poder Legislativo, existe a estimativa do custo de R$ 9.372,00 (nove mfl, trezentos e setenta

e doís reaÉs) para a aquisição do citado gênero alimentício.

Importante realizar a ressalva que o PCA de 2027 tem a estimativa para 3840 copos

de 300 mL, porém a presente licitação prevê a possibilidade de aquisição de 4800 copos.

Compõem  o  processo  adnrinistrativo  a  pesquisa  direta  junto  a,  pelo  menos,   três

fomecedores locais no Município de ltabaiana/SE, como foma de subsidiar os valores a serem pagos

por esta Câmara Municipal.
Os autos seguem a esta Procuadoria para opinião da legalidade do procedimento.

[\.\\-                    /                   +

É o breve relatório. À fundamentação.
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2. FUNDAMENTAÇÃO

Já sob a égide da antiga Lei de Licitações e Contratos - Lei n° 8.666/93 - existia

posicionamento pacífico de que a análise do órgão de assessoramento jurídico deveria tão somente se

restringir aos aspectos legais-fomais, não cabendo ao parecerista adentrar no mérito da contratação,

haja vista ser esta uma prerrogativa do gestor público lastreada na oportunidade e na conveniência,

no caso do Presidente da Câmara de Vereadores de ltabaíana/SE.

Neste  sentido,  merece  menção  a  fimdamentação  do  Mín.  Gilmar  Mendes,  do

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL -STF, no HC 171.576, publicado em 05.06.2019:

"[...]

É que, no processo IÍcitatório, não compete ao assessorjurídico aven.guar se está presente a
causa de emergenciàlidade, mas qpenas se há nos autos. decreto que a reconheça. Sua flincão
é  zelar  pela  lisiira  sob  o  aLSDecto  formá]  do  t)rocesso.  de  maneira  a  atuar  como
verdadeiTo fiscal de formalidades. " (grifo nosso)

Na mesma  linha  de raciocínio  encontra-se  o  Enunciado  07  do  Maiiual  de  Boas

Práticas Consultivas da AGU:

"0  Ór!ão  Consultivo  não  deve  emitir  maniféstacões  conclusívas  sobre  temas  não

iurídicos. tais como os técnicos. administrativos ou de convenjência ou oi)ortunidade`
sem  i)reiuízo  da  Dossibilídade de  emitír ot)inião ou  fazer  recomendacões  sobre  taís
ouestões. aDontando tratarde de iiiízzo discricionário. se aD]icável. Ademais, caso adentre
em questão jurídica que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e
esclarecer qual a situação juridica existente que autoriza sua maniftstação naquele ponto".
®fo mosso)

A Nova Lei de Licitações e Contratos -Lei n° 14.133#021 -reforça o entendimento

da limitação do Assessor Jurídico aos aspectos formais ao deteminar que a análise jun'dica se dará

ao  final  da  fase  prçparatória  para  o  controle  de  lega]idade,  ou  seja,  antes  da  exteriorização  do

procedimento com a publicação do edital.

i------=-:---:-,i

Árt. S3, c4pwf.. Ao final da fase prçparatória, o processo ljcitatório segürá para o órgão de
assessoramento  jurídico  da  Administração,  que  realizará  controle  prévio  de  legalidade
mediante análjse juídjca da contratação.

esta maneira, reafima-se que a análise se restringirá aos aspectos
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Quando da necessidade para contratar ou executar obras, serviços ou reformas, o Poder

Público deve observar um procedimento rigoroso e deteminado para a realização de tais atividades.

Este procedimento se chama licitação.

Segundo o renomado professor Celso Antônio Bandeira de Mello[ :

•.licitação  -  em  suam  sínsese  -  é  um  certame  que  as  entidades  govemamentais  devem

promover e no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar deteminadas
relações de conteúdo patrimonial, para escolher a proposta mais vantajosa às conveniêncjas
públicas."

0 procedimento da licitação está previsto em Nossa Constituição Federa], em seu

art. 37, inciso XXI:

"XXI  -  ressalvados  os  casos  epecificados  na  legislação,  as  obras,  serviços,  compras  e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que  estabeleçam  obrigações  de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos temos da lei, o quaJ somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações."

E também reiterado no art.175 da Nossa Carta Magna:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, m foTma da lei, diretamente ou sob regime de conccssão
ou pemissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Todavia,   o   ordenamento  juri'dico  pátrio,   ao  mesmo  tempo  em  que  impõe  a

obrigatoriedade  da  licitação,  mitiga-a quanto  a determinados  bens  ou serviços,  tendo  em vista a

existência das hipóteses de contratação direta - por dispensa ou por inexigibilidade. Aliás, ressalte-

se que o inciso m, art. 37 da Constituição Federal -supramencionado - inicia fazendo ressalvas

a casos específicos que não precisam ser licitados.

No caso em estudo, serão realizados esclarecímentos acerca da dispensa da licitação

como foma de manter a objetivjdade do presente paTecer, tendo em vjsta que é deste instituto que

trata o procedimento apresentado.

A licitação dispensável constitui uma faculdade conferida à Admiristração Pública em

hipóteses  exaustivamente  listadas na Lei  de Lidtações.  Ou  seja,  se  o  objeto  contratado  estiver
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enquadrado  em  uma  das  possibilidades  previstas  no  art.  75  da  Nova  Lei  de  Licitações,  o

Administi-ador  Público  poderá  dispensar  a  ampla  concorrência,  desde  que,  óbvio,  devidamente

justificado.

No caso em estudo,  a licitação é dispensável  em razão  do peq«erzo va/or,  situação

prevista no art. 75, inciso H, da #o"/ Lei:

Ait. 75. É djspensável a ücitação:
11 - para contratação que envolva va]ores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no
caso de outros serviços e compras;

Por força do I)ecreto n° 12.807/202S, o 1imite prevísto atualizado é de R$ 65.492,11

(sessenta e cinco mil, quatrocentos e noventa e dois reais e onze centavos), logo sendo este o valor

máximo nos casos que não envolvam obras, serviços de engenharia ou de manutenção de veículos

automotores.

2.1. D0 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

Impende salientar que, acertadamente,  esta Câmara Municipal está se valendo do

Sistema de Registro de Preços para a aquisição de material de expediente, o qual será comprado

quando da sua necessidade.

Tal defmição está prevista na Nova Lei de LÍcitações e Contratos:

Art. 6°, XLV - si§tema de registro de preços: conjtmto de procedimentos para realização,
mediante contratação direta ou licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro
fomal de preços relativos a prestação de serviços, a obras e a aquisição e locação de bens
para contratações Íüturas;

A Lei de Licitações e Contratos reserva uma seção especial para acerca do Sistema

de Registro de Preços.

Art. 82. 0 edital de Hcitação para registro de i)reços observará as regras gerais desta
Lei e deverá dispor sobre:
I -as especificidades da licitação e de seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada
item que poderá ser adquírida;
11 - a quantídadc mínima a ser cotada de pnjdades d€ bens ou, no caso de serviços, de
unidades de medída;
111 - a possíl)ÍIídade de prever preços djferentes:
a) quando o obj€to fbr reatizado ou entregue em locais diferentes;
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b) em razão da rorma e do loca] de acondicionamento;
c) quando admitida cotação vaTíável e]n razão do tamanho do lote;
d) por outros motivos justíficados no processo;
IV - a possibilidade de o licitante oferecer ou não pToposta e[n quantitativo inferior ao
máximo i]revisto no edítal, obrigandoÉe nos límítes de]a;
V - o critério  de ju]gamento da Hcitação, que seTá o  de menor i]reço  ou o  de mrior
desconto sobre tabe]a de preços praticada no mercado;
V[ - as condições para a]teração de preços re9istrados;
VII - o registro de mais de um fbmecedor ou iirestador de serviço, desde qu€ aceitem
cotar o objeto em preço igt]d ao do IÍcítante vencedor, assegurada a preferêDcia de
contratação de acordo com a ordem de dassificação;
VIII - a vedação à particii)ação do órgão ou entidade em maís de uma ata de registro
de preços com o mesmo objeto no prazo de validade daqtLela de que já tiver paTticipado,
salvo  na  ocorrência  de  ata  que  tenha  registrado  quaiLtitativo  inferior  ao  máximo
previsto no edital;
IX - as hjpótcses de cat[celíimento da ata de regjstro dc prt:ços c stias consequências.
§ 1° 0 critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser
adotado quando for demonstrada a inviabHidade de se promover a adjudicação por
item e lbr evidenciada a sua vantagem técnica e econômica, e o critério de aceitabilidade
de preços unitários márimos dcverá ser jndicado no edital.
§ 2° Na hipótes€ de que trata o § 1® deste artigo, observados os i]arâmctros estabdecidos
nos §§ 1Ü. 2° e 3° do art. 23 desta Leí, a contTatação posterior de item específico constante
dc grupo de itens erigirá t)révia pesquísa de mercado e demonstraçÃo de sua vantagem

8a3roaÉ°póE?duo:#:.depreçosümhdícação]ÍmÉtad"uridadesd«ontratação.
sem indicação do total a ser adquirido, ap€iias nas seguíntes sÉtuações:
I -quando for a i)rimeira licÉtação para o objeto e o órgão oü entidade não tiver registro
de demandas anteriores;
11 - no caso de alimento E)erecívcl;
111 - no caso em que o serviço estiver Íntegrado ao fornecímei]to d€ bens.
§ 4° Nas sit`iações t.eftridas no § 3Ü d€ste aTtigo, é obrigatória a indicação  do valoi.
máximo da despesa e é vedada a participação de outro órgão ou e[Ltidade na ata.
§ 5° 0 sistema de registro d€ preços poderá ser usado para a contratação de bens e
serviços, inclusíve de obras e serviços de engenharia, obs€Nadas as seguintes condições:
I - realização prévia de ampla pesquisa de mcrcado;
11 - se]eção de acordo com os prtocedímentos prevístos em regu]amento;
111 - desenvo]vimento obrigatório de rotína de contro]e;
IV - atualização p€riódíca dos iireços registrados;
V - definição do período de validade do begistro de i)reços;
VI - inc]usão, em ata de regístro de preços, do licítante qüe aceítar cotar os bens ou
serviços em i)reços iguais aos do ncitant€ venc€dor na sequência de classificação da
licitação e Énclusão do tititante que mantiver sua proi)osta oiigit]al.
§ 6° 0 sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utílizado nas
hipóteses de inexigibflidade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para
a contratação de serriços i)or maís de um órgão ou entidade.
Art. 83. A eristência de i)reços registrados implicará compromisso d€ fornecimento Das
condições estabc]ecidas, mas não obrigará  a Adminístração a contratar, facu]tada  a
rrealização de lÊcitação esi)ecífica para a aquisíção pretendída, desde que devidamente
motivada.
Art. 84. 0 prazo de vigência da ata de rçgistro de preços será de 1 (um) ano e poderá
ser prorrogado, por igual período, desd€ que comprovado o preço vantajoso.
Parágrafo único. 0 contrato decorrente da ata de regístro de preços t
estabelecÉda em conformidade com as disi)osiçõffi ne[a contidas.

vígêncía
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A.rt.  85.  A  Administração  poderá  contratar  a  exccução  de  obras  e  s€rviços  de
engenharia  pelo  sistemaL  dc  registiro  dc  i)reços,  desde  qu€  atendidos  os  seguintes
lq.quisitos:
I -existê]icia de projeto padronízado, sem coinpJexidade té€nÉca e operacíona];
11 - necessidade p€rmanente oü frequente dc obra oti serviço a ser contratado.
A,rt. 86. 0 órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatórífl do processo
licitatório, para fins de regist]Ü d€ preços, realizar procedimento públíco de jntenção
de Tegistm de preços pai.a, nos temos de regulamento, possibilÉtar, p€lo pi.azo mínim o
de 8 (oito) dias út€is, a participação de outros órgãos ou cntidades na respectiva ata e
deteiminar a estimativa total de quantidades da contratação.
§ 1° 0 procedimento previsto tio caput deste artigo será dispensável quando o órgão ou
entidade gerendadora for o único contratante.
§ 2° Se não particii)arem do f)rocedímento prevísto no caput destc artigo, os órgãos e
entid.ades poderão aderir à ata de registro de preços m condÉção de não participantes,
observados os seguíntes requisjtos:
I  -  apresentação  de jtistificativa  da vantagem  da  adesão,  Ínclusíve  em  sítüações  de
prováve] desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
11  -  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com  os  va]ores
praticados pclo mercado na forma do art. 23 desta Lei;
TTT - prévias consDlta e aceitação do órgão ou etitjdade gereiidadora e do foriiecedor.
§ 3° A raculdade conferida pdo § 2° dest€ artigo estará limitada a órgãos e entidades da
Administração Pública ftderal, estadual, distrital e municipal q]e. na condição de não
participantes,  desejarem  aderir  à  ata  de  registro  de  preços  de  órgão  ou  entidade
gerentiadora féderal, estadua] ou distrita].
§ 3° A facu]dade de aderir à ata de regÉstro de pr.eços m coiidição de não partícipante
poderá ser exercida:   íRedacão dada Dela Leí n° 14.770. de 2023`
I  -  por  órgãos  e  entidades  da  Administração  Púb]Íca  ftderal,  estadual,  dístrital  e
municipaLL, re]ativamente a ata de registro de iireços de órgão ou ciitidade gerenciadora
ftdcrziL, estadtial ou distrital; ou   ílndüído Dela Lei n° 14.770. de 2023`
11 - por órgãos e entidades da Administração Pública municipal. relati`ramente a ata de
registro de preços d€ órgão oq e]itidade ger€nciadora munÉriEial, desde qtie o sistema de
registro  de preços tenha sido fiima]izado medíantc lícitação.    Ílnduído i)cla Lei n°
14.770. de 2023`
§ 4° As aquisições ou as contratações adicionais a que se ref€r€ o § 2° destc artigo não
poderão exceder, por órgão ou entídade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitatívos
dos itens do instrumento convocatório registmdos m ata de registt.o de preços para o
órgão gerenciador e para os Órgãos participantes.
§ 5Ü 0 quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a qüe se refere o
§ 2° deste artÉgo não poderá cxceder, m totalidade, ao dobTo do quatttitativo de cada
Ítem  registrado  m  ata  de  registro  de  preços  para  o  Órgão  gerenciador  e  órgãos
participantes,   ind€pendentemente   do   número   de   órgãos   não   i)articii]antes   que
aderircm.
§ 6° A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder
Execiitivo féderaL por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, dístrital e
municipal  poderá  ser  erigida para  fins  de  transférências  voluntárias,  não  ficando
sujeita ao límíte dc que trata o § S° deste artigo se destinada à ere€ução descentra]izada
de programa ou i)rojeto ftdera] e comT)rovada a compatibi]Ídade dos pr€ços regístrados
com os valores praticados no m€rcado na foima do art. 23 desta Leí.
§  7°  Para  aquisição  emergen€Íal  de  medicamentos  e  materíal de  consumo  médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública fderaL estadual, distrita]
e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerendada p€]o Ministério da Saúde
não estará §ujeíta ao limíte de que trata o § S° deste artígo.
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§ 8° Será vedada aos órgãos e €Dtidades da Administração Pública federa) a adesão à
ata  de  registro  de  preços  gerenciada  i)or  órgão  ou  €ntidade  estadual,  distrital  ou
muricipal-

Da análise dos supracitados artigos, dçpreende-se que o sistema de registro de preço é

utilízado para todas as  vezes  que  a Administração Pública tiver necessidade de realizar compras

Íúturas. Impõe registrar que não existe obrigatoriedade do ente licitante adquirir a quantidade prevista

no edital, mas, sim, quando preciso for adquirir o bem licitado, ser com os fomecedores vencedores

do certame por condições pré-deterrinadas.

Art.  83.  A  existência de preços registrados  implicará compromisso  de  fomecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização
de l icitação específica para a aquísíção pretendida, desde que devÉdamente motivada.

Como bem salientado pelo mestre MARÇAL JUSTEN FILH02:

"Embora não aluda à natureza contratual do registro de preços, a definição reconheceu que o

documento que fomaliza o resultado da licitação do SRP apresenta natureza vinculativa e
obrigacional".

Também  merece  destaque  que  o  Sistema de Registro  de  Preços  é possível  para a

contratação direta, confome visto na letra de lei. Assim, a utilização do Sistema de Registro de Preços

guarda compatibilidade com a dispensa realizada.

A  utilização  deste   conjunto  de  procedimento   admiristrativo   configura  enorme

vantagem,  pois  através  de  uma única  licitação  poderá  ser  realizada  tantas  quantas  contratações

necessárias, possibilitando uma contratação imedíata quando constatada a necessidade.

Ademais, a contratação dos bens - material de consumo - são comuns, sem maiores

especificidades que tomem únicos os bens adquiridos.

Com relação às exjgências do Art. 82  da Nova Lei de Licitações e Contratos, a

minuta do edital prevê a quantidade máxima dos produtos a serem adquiridos. Não há possibilidade

uters:
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de variação de preços para entregas em locais diferentes, pois todas serão na Câmara Municipal de

ltabaiana/SE. Acrescente-se também a vedação expressa para a licitação carona por outros entes.

Nota-se que o  edital não prevê a possibilidade de oferecer proposta em quantidade

inferior a mínima, faculdade do ente licitante.

Desta maneira, atesta-se a legalidade da utilização do sistema de registro de preços.

2.2. DOS DOCUMENTOS NECESSÁRI0S PARA A CONTRATAÇÃO DIRETA -ARTIGO

72 DA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS.

Quando da possibilidade de contratação direta como a que esta Câmara de Vereadores

está realizando, o Legislador determinou que fossem obrigados os documentos listados no art. 72 da

Lei n° 14.133/2021.

Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá seT insmiído com os seguintes documentos:
I - documento de fomalização de deinanda e, se for o caso, estudo técnico pre]imimr. análise
de riscos, temo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
11 - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na foma estabelecida no  art. 23 desta
EEE
111 - parecer juídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
i-equisitos exigido s ;
IV  -  demonstração  da  conpatibilidade  da  previsão  de  recursos  orçarnentários  com  o
compromisso a ser assumído;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação
mínjma necessáiia;
VT - razão da escolha do contratado;
VII -justificativa dc preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo  únjco.  0  ato  que  autoriza  a  contratação  direta  ou  o  extrato  decorre"te  do
contrato  deverá  ser djvulgado  e mantido  à  djsposição  do  públjco  em  sítio  eletrônico
oficial.

Por ser este  parecer jurídico  o último ato da fase preparatória,  então neste momento

procedimental há de  analisar somente os documentos previstos nos  incisos  1  e  11  do  artigo retro

mencionado há somente a amalisar.

Com relação ao documento de fomalização da demanda -percebemos a sua existência

no processo administrativo e que demonstra a necessidade, justificativa, quantidades dos itens a serem

conti.atados.  Afinal  de  contas,  o  material  adquirido  seNe  como necessário para  a realização  das

atividades admiristrativas.

R,,i,
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Ainda no  inciso  1,  necessário  salientar que  o  Estudo Técnico  Preliminar - ETP  é

facultado  nos  casos  de  contratação  através  de  dipensa pelo  baixo  valor,  consoante previsto  poi-

Instrução Normativa n°. 58/2022 e na Resolução n° 03/2023 desta Câmara de Vereadores de

ltabaiana/SE, respectivamente:

Art. 14. A elaboração do ETP:
I - é facultada nas hipóteses dos incisos 1, 11, VIl e VIIl do art. 75 e do § 7° do art. 90 da Lei
n°  i 4.133, de 2021 ; e

Ari. 3°, § 2°. A elaboração do ETP será facultativa nas hipóteses dos incisos 1, 11, VIl e VIIl
do artigo 75 e do § 7° do artigo 90 da Lei Federal n° 14.133/21 ;

Porém, há no procedimento admiristrativo o Termo de Referência. a qual a definição é

a seguinte:

Art. 6°, inciso XXIII:  - termo de referéncia: documento necessário para a contratação de
bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, inclufdos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for
o caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b)   fuiidamentação   da   contratação,   que   consiste   iia   referência   aos   estudos   técnicos
preLiminares coirespondentes ou. quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato
das partes que não contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, consíderado todo o cic]o de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e)  modelo  de  execução  do  objeto,  que  consiste  na definição  de  como  o  contrato  deverá
produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do conmto, que descreve como a execução do objeto será acompanhada
e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critéiios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fomecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários Tefereiicjais, das
memórias de cálculo e dos documentos que Lhe dão suporte. com os parâmetros utilizados
para a obtenção dos preços e pam os respectivos cálculos, que devem cDnstar de documento
sepai.ado e classificado;
j) adequação orçamentária;

Da  análise  do  refirido  documento,  temos  que  todos  os  requisitos  exigidos  foram

observados pelos membros da equipe de apoio. Isto porque, a aquisição de produto essencial, qual

seja água mineral.

No tocante ao inciso 11 - estimativa de preços ~ a consulta foi realizada através de foma

direta, junto  a três  fomecedores  locais.  Com relação  aos  valores  de  aquisição,  as  cifi.as  a  serem

desembolsadas para determinado produto devem ser as menores encontradas.
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23. DAS CONTRATAÇÕES EM VALORES INFERIORES A R$ 65.492,11 (SESSENTA E

CINCO MIL, QUATROCENTOS E NOVENTA E DOIS REAIS E ONZE CENTAVOS) -DA

DISPENSA EM RAZÃO DO VALOR.

Como já demonstrado, a contratação dos serviços e bens será mediante dispensa em razão

do baixo valor, nos temos do art. 75, inciso 11, da Lei n°. 14.133n021.

Sobre a dispensa em razão do vàlor, está previsto:

Art. 75, § 1° Para fins de aftrição dos valores que atendam aos limites reftridos nos incisos
1 e 11 do cai)ut deste artigo, deverão ser observados:
I - o somatório do que for despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora;
11 - o somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como tais
aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.

0 citado parágrafo traz requisitos cumulativos a serem rigorosamente observados.

0 primeiro é que o somatório das contratações leva em consideração todo o exercício

financeiro, isto é, valerá para todo o ano de 2026 deste Poder Legislativo, não podendo ultrapassar o

teto de gastos anteriomente descrito -R$ 65.492,11 (sessenta e cínco mil, quatrocentos e noventa

e dois reais e onze centavos).

A contratação estimada por este Poder Legislativo para o quantitativo máximo previsto

é de R$ 9372,00 (nove mil, trezentos e setenta e dois reaís)

Jáosegundo-co7zfrzzÂÉzções»omes'morfl»eodgdúz.`riúAczde-deinteiprietaçãomaistomentosa,

haja vista a necessidade de descobrir o quejustamente é o mcsmo  "7iczmo de afzl+Ídac*É? ''.

Para isto, recorremos à doutrina especíàlizada3:

"A lnstrução Nomativa SEGES"E 67#021 dípôs sobre o processo eletrônico de dipensa de

licitação, no âmbito da Adminisdação Federal, direta. autárqrica e fiindacional. T+eviu. Tio ai+
4°. 82°. oue t]ara fins de somaoório. consideraTs€ ramo de atividade `a Darticão econômica
do mercado. id€nfficada Delo nívd de subc[asse da Classificacão Nacional de Atividades
Econômicas -mÁE'.
Em  tese.  nos  ¢emos  do  disDosítivoL  se  dois  obidos  estiverem  identificados  na  inesma
subchsse da CNAE. Dertencem ao `mesmo ramo de atividade". (grifo nosso)

rçal. Comentários à Leí de Licltacões e Coi]tratacões Admínistrativas.
1, 2023. pág. i .047

São Pau]o:
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Portanto,  o  entendimento  adotado  era que  o  enquadramento  na mesma  subclasse  da

CNAE  era  o  mesmo  ramo  de  atividade,  por  força  do  art.  4°,  §2°,  da  lnstnição  Normativa

sEGEs/nm 67/2o21.

Art. 4° Os  órgãos  e entidadcs adotarão  a dispensa de licitação,  na foma eletrônica, nas
seguiiites h ipóteses:
§ 2° Consídera-se ramo de atividade a partição econômjca do mercado, identificada pelo nível
de subclasse da Classificação Na€ional de Atividades Econômicas ~ CNAE"

Entretanto, em atendimento a Resolução n°. 362/2024 do Tribunal de Contas do Estado

de  Sergípe - TCE/SE, publicado  em  11  de Abril  de 2024, este Poder Legis]ativo Munícipal

publicou  a Resolução n°.  010/2024 para considerar como  "mesmo  ro"o  de ajz.vídade"  o  que  se

enquadra  no  mesmo  sub-elemento  despesa,  assim  identificado  na  Resolução  n°.  267/2011  do

TCE/SE e demaís atualizações:

Faço  saber  que   a   Câmara   Municipal   de   ltabaiana   aprovou   e   a
mesa  pr.omulga  a  seguinte  resolução.

At-t.  |Q. Altera a  redaçao do art. 2®. §2Q da Reso[ução nfL. 03/2023 da Câmara
Municlpa] de ltabaiana/SE, que passará a ter a seguintc rcdação:

ConsidL-ra-se  mesiTio  ramo de  atividadc., as dL`sp...i-|s  quL.  sL`
enquadr.am    no   .Tiesmo   subelemento   de   despesa,   assim
ident:ir]cado     segiindo     o     disposto     na     Resolução     n9.
267/2011 do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe -
TCE/SE e demais atualizações.

Art. Z9 Flevogam-sc todas as disposiçõe.ç em contrário.
Art. 39 Est.a R.`solução entra em vigor na daca da sua pub]lcação.

Sala    da    Presidencia    da    Câmara    Municipal    de    ltabaiana/SE,    18    de
dezembro  dc.  2024.

Em  consulta junto  a  mencionada  Resolução  n°.  267/2011  do  TCE/SE,  temos  o

material de copa e cozinha enquadrado no sub-elemento despesa 30.07 Gêneros de alimentação).

Por fim, cumpre atestar que há no procedimento lícítatório infomações a respeito da

disponibilidade orçamentária para pagamento regular das despesas efetuadas.

•     Unidade orçamentária: 0101 -Câmara Municipa] de ltabaiana
•      Projeto/Ativídade: 2001/2026 -Mamutenção das Atividades da câmara Munícipal
•      Classíficação Econômíca: 33903000 -Material de consumo
•      Subelemento de Despesa: 33903007 -Gêneros de Alimentação.
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•      Fonte de Recursos: 1S000000 -Recursos Não vjnculados de lmposto

Registre-se que a ata de demais gêneros alimenticios é de R$ 41.080,00 (quarenta e

um mH e oitenta reais), conforme renovação da ata oriunda da dispensa n° 09/2025, logo respeitado

o limite da dispensa em razão do valor.

É a flindamentação. À conclusão.

3.   CONCLUSÃO

Por   todo    o    exposto,    esta   PROCURADORIA   JURÍDICA    OP"A    PELA

LEGALIDADE do procedimento administrativo analisado, alertando a necessidade de divulgar

aviso em sítio eletrônico desta Câmara de Vereadores, pelo prazo mínimo de 03 (três) dias úteis,

com especificação dos obj etos pretendidos, a maniftstação no interesse em obter propostas adicionais

de eventuais interessados e; divulgação dos extratos dos gastos junto ao PORTAL NACI0NAL DE

CONTRATAÇÃO PÚBLICA -PNCP, tudo confome Art. 75, §3° e 4°, da Lei n° 14.133/20214.

Por fm, orienta a correção do PLAN0 DE CONTRATAÇÃO ANUAL - PCA 2027 a

fim  de  constar o  quantitativo  máximo  estimado  neste procedimento  -  4800  unidades  de  Agua

Mineral sem gás; copo plástico 300ml; selo de alumínio para proteção -uma vez que no reférido

documento consta a quantidade de 3840.

É a conciusão. À apreciação superior.

Itabaiana/SE,

L.#QMÚ\ZÊ#tE[_ RAMOS
Procurador Legis]ativo

4  §  3° As  contratações  de  que  tratam  os  incisos  1  e  11  do  caput  deste  artigo  serão preferencialmente precedidas  de

divuLgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto
pretendido e com a manifescação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados,
devendo ser selecionada a proposta majs vanújosa.

§ 4° As contratações de que tratam os incisos 1 e TT do caput deste artigo serão pTeftTencialmente pagas por meio de caTtão
de pagamento, cujo exn.ato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público no Portal Nacional de Contratações
Públicas ¢NCP).
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